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 PROJETO DE LEI Nº 046 DE 11 DE MAIO  DE 2020
Altera o art. 32 e  o “caput” do art. 42 e revoga o § 1º do art. 42,  e os arts. 41 e 43  da Lei Municipal nº 5.314/2017, que  institui o Código Tributário.
Art. 1º   Fica  alterada a redação do  art.  32,  da Lei Municipal nº 5.314, de  27 de outubro de 2017-  Código Tributário Municipal, que passará a vigorar com a seguinte redação:
“Art. 32 O contribuinte, Modalidade Geral, sujeito à alíquota variável escriturará, no Livro de Registro do ISS, até o dia 15 (quinze) do mês subsequente, as notas fiscais de prestações de serviços.

Parágrafo único. A escrituração somente poderá ser por meio eletrônico, conforme definido em regulamento”. 

(NR)
Art. 2º   Fica revogado o art. 41 da Lei 5.314/2017, que  manifesta-se sobre,  a instituição  da Nota Fiscal de Prestação de Serviços Série “T”.
Art. 3º   Fica  alterada a redação do caput do art.  42,  da Lei Municipal nº 5.314, de  27 de outubro de 2017 - Código Tributário Municipal, que passará a vigorar com a seguinte redação:
“Art. 42 As Notas Fiscais  de Serviço Eletrônicas somente poderão ser emitidas, mediante prévia autorização da Fiscalização de Tributos Municipais.” 

(NR)

Art. 4º Fica revogado o § 1º do art.  42 da Lei Municipal nº 5.314/2017.
Art. 5º  Fica revogado o art. 43 da Lei 5.314/2017.
Art. 6º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

PREFEITURA MUNICIPAL DE GETÚLIO VARGAS,  .................................................

Projeto de Lei nº 046 /2020 – Exposição de Motivos
                                                                               Getúlio Vargas,   11 de  maio de 2020.

Senhor Presidente,

                                                          Segue Projeto de Lei que Altera o art. 32 e o “caput” do art.  42  e revoga o § 1º do art. 42,  e os arts. 41 e 43  da Lei Municipal nº 5.314/2017, que   institui o Código Tributário.







  Conforme solicitação da Secretaria da Fazenda  do Município, as alterações  propostas se devem ao fato  da necessidade de   adequação  do nosso Código Tributário  com relação à   obrigatoriedade do uso  da Nota Fiscal Eletrônica e  declaração eletrônica de ISS.







 
      Por oportuno, necessário frisar  que o presente Projeto de Lei deve obedecer os critérios estabelecidos no Art. 47 da Lei Orgânica do Município.
                                                    No aguardo da aprovação, desde já manifestamos nosso apreço e consideração.

Atenciosamente,


















MAURÍCIO SOLIGO,


















 Prefeito Municipal

Exmo. Sr. 

Domingo Borges de Oliveira

Presidente da Câmara Municipal de Vereadores
Nesta
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